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RESUMO:  

A nova Lei do Inquilinato – Lei 12.112/09 -, não altera a essência da legislação que vigorava até 

o ano passado, mas, na verdade, procura implementar outra moldura em um quadro que se 

mostrava desgastado face às necessidades de aperfeiçoamento que o passar natural dos anos 

apresenta. É da vida em sociedade e, conseqüentemente, da natureza do Direito, reconhecer novas 

modalidades e modificações no linear da convivência e, para tanto, o ordenamento se “enverga” 

com o propósito de estar em conformidade com alternâncias sociais. Sendo assim, a esfera jurídica 

reconheceu a possibilidade de atualizar os dispositivos que instrumentalizavam e que regulavam a 

atividade locatícia em geral, trazendo novidades com o propósito de posicioná-la em consonância 

com os preceitos do novo Diploma Civil e das recentes demandas que a sociedade em contínua 

mutação dispõe. 

PALAVRAS-CHAVE: locação, nova lei de locação, modificações, locador, locatário, fiador 

(arts. 818-839 do CC), aluguel 

 

ABSTRACT: The new Tenancy Law - Statute 12.112 / 09 - does not alter the essence of the 

legislation that was in force until last year, but, in fact, seeks to implement another frame in a 

picture that was worn out, in view of the improvement needs that the natural pass of the years 

presents. It is from life in society and, consequently, from the nature of Law, to recognize new 

modalities and modifications in the linear of coexistence and for that, the ordering adjust itself 

with the purpose of being in conformity with social alternations. Thus, the juridical sphere has 

recognized the possibility of updating the devices that instrumented and regulated the local activity 

in general, bringing novelties with the purpose of positioning it in accordance with the precepts of 

the new Civil Code and the recent demands that society in continuous mutation.      

KEY WORDS:  tenancy/location, new tenancy Law, modifications, locator, renter, 

bondsman/guarantor. “Contrato que sempre desfrutou de enorme prestígio dentro dos quadros do 

direito privado, a ponto de sua disciplina exigir do codificador de 1916 quase sessenta artigos, a 
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locação experimentou, mais do que qualquer outra matéria tratada no Código Civil, modificações 

profundas impostas pelo transcurso do tempo.”3 

 

SUMÁRIO: 
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Responsabilidades e Direitos do Fiador. 4.2. Lei do Inquilinato – Modificações quanto ao 

Procedimento. 4.3. Da ausência do compromisso do locatário. 4.4. O contrato built to suit como 

espécie de locação. 4.4.1. Contrato built to suit: a exceção acrescida ao artigo 4º da Lei de Locações 

5. Conclusão. 6. Bibliografia 

 

 

1. INTRODUÇÃO 

  Para Clóvis Beviláqua, a locação ou o contrato de locação se refere ao:  

 

contrato pelo qual uma das partes, mediante remuneração 

paga pela outra, se compromete a fornecer-lhe, durante 

certo lapso de tempo, o uso e gozo de uma coisa infungível, 

a prestação de um serviço apreciável economicamente ou a 

execução de alguma obra determinada4. 

 

  A demanda é bem trazida e construída por Sílvio de Salvo Venosa ao destacar que 

locação é: “o contrato pelo qual um sujeito se compromete, mediante remuneração, a facultar a 

outro, por certo tempo, o uso e gozo de um coisa (locação de coisas); a prestação de um serviço 

(locação de serviços); ou a executar uma obra (empreitada)”5.   

                                                             
3 RODRIGUES, Silvio. Direito Civil: Dos Contratos e das Declarações Unilaterais da Vontade. 28. ed. São 

Paulo: Ed. Saraiva, 2002, p. 217. v. 3.  
4 BEVILÁQUA apud DINIZ. Curso de Direito Civil Brasileiro: Teoria das Obrigações Contratuais e 

Extracontratuais. 13. ed. São Paulo: Ed. Saraiva, p. 209. v. 3.  
5 VENOSA, Sílvio de Salvo. Direito Civil – Contratos em Espécie. 8. ed. São Paulo: Ed. Atlas, 2008, p. 118. v. 3.  
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  Em resumo, a locação antes de mais nada determina o fazimento de um enlace entre 

partes que dispõe o locador, ou senhorio ou o arrendador; e o locatário, ou inquilino, ou 

arrendatário. Outrossim, determina o preço – também intitulado renda, aluguer ou aluguel. A 

rigor6, trata-se do liame jurídico que interliga partes, de modo que uma fornece determinada 

quantia ou cumprimento de obrigação a outra, ao longo de algum lapso de tempo, em troca do uso 

e do gozo de um objeto ou espaço. 

 

2. LOCAÇÃO 

  Na locação se destacam três elementos de formação. A saber, o tempo, o objeto e, 

também, o preço.  

 

(i) No que concerne ao primeiro, o tempo, vale dizer que é um negócio que é variável, 

fazendo com que possa, basicamente, ser contemplado com um prazo determinado ou 

indeterminado. Se a codificação atual não estipula prazo de duração para a avença, 

anteriormente ao Código de 1916 brasileiro, ainda com as relações regradas pelas 

Ordenações, o aluguel ajustado por mais de dez anos detinha a natureza de direito real, 

assim como no Direito Romano. No direito alienígena atual, por exemplo, existe 

estipulação máxima, de tal maneira que no México o prazo máximo é de 10 anos e na 

Itália de 30 anos.  

(ii) Com relação ao objeto, pode ser um serviço ou também o fornecimento de algo 

acrescido de serviços, assim como se depreende de empreitada7 de trabalho e materiais. 

                                                             
6 Serve, ainda, de suporte, as determinações trazidas pelos diplomas legais da Itália e da França quanto ao 

expediente locatício. Assim, diz o artigo 1571 do Código Civil italiano:  

Art. 1571 – Código Civil italiano: A locação é o contrato pelo qual uma parte se obriga a permitir à outra o gôzo 

de uma coisa móvel ou imóvel por um dato tempo, contra uma determinada retribuição. 

Já em solo francês, o Código Napoleônico assim descreve a locação: 

Art. 1709 – Código Civil francês: A locação de coisas é um contrato pelo qual uma das partes se obriga a permitir 

que à outra o gozo de uma coisa durante certo tempo, e mediante um certo preço que esta se obriga a lhe pagar. 
7 Empreitada tem derivação grega de empractus (o que se faz) e pretende a terminologia designar, em sentido 

global, aquilo que é feito por ofício de outrem, seja pessoalmente por si ou por sua função. No aspecto jurídico “é 

o contrato em virtude do qual um dos contratantes comete a outro a execução de um determinado serviço, mediante 

certa retribuição proporcional ao serviço executado, ou a que for ajustada.  
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Nesse segmento, a coisa concedida não significa objeto de locação, já que é transferida 

para o domínio do dono do negócio.  

 

  Faz-se plausível a distinção entre a locação de coisas da locação de prédios, já que 

o legislador promove tal diferença. A locação de coisas pode estar adstrita a locação de bens 

móveis e imóveis. E também é essencial discorrer que se a tratativa for da locação dos bens móveis, 

devem ser estes infungíveis uma vez que “se a coisa cujo uso se concede fungível, o contrato 

degenera mútuo”8.  

  Pois bem, a locação de coisas, entretanto, pode ter como objeto um labor intelectual, 

físico ou também a empreitada de uma obra para a qual o arrendador se compromete a ceder 

simplesmente sua atividade de trabalho ou seus materiais e seu trabalho. 

 

(iii) Quanto ao preço, não é necessário que o seja disposto em dinheiro, de modo que é 

possível ser registrado com bens de outra espécie. Porém, pode ser estipulado em frutos 

da coisa ou em benfeitorias e construções feitas pelo arrendatário. O preço é devido ao 

locador, por todo o tempo que a coisa estiver à disposição do locatário, 

independentemente da circunstância de usá-la efetivamente9. 

 

 

 

 

                                                             
E nestas condições, tanto compreende a empreitada de obra ou de construção, como a empreitada para a feitura 
de qualquer outra espécie de trabalho ou serviço. 

Apresenta-se como modalidade de contratação de serviços. No entanto, sendo um contrato especial, distingue-se 

da contratação ou serviço assalariado porque na empreitada não é o dono do serviço quem o dirige e paga, mas a 

pessoa a quem se encarregou de executá-lo, que é quem dirige e por conta de quem se tomam outras pessoas que 

vão auxiliar na incumbência.  

Por seu caráter de serviço, trabalho ou obra executada por incumbência de outrem, diz-se também encomenda...”  

SILVA, De Plácido. Vocabulário Jurídico. 24. ed. Rio de Janeiro: Ed. Forense, 2004, p. 522.  
8RODRIGUES, Silvio. Direito Civil: Dos Contratos e das Declarações Unilaterais da Vontade. 28. ed. São Paulo: 

Ed. Saraiva, 2002, p. 220. v. 3.  
9ENNECCERUS, Kipp y WOLF. Tratado, Derecheo de Obrigaciones, v. 2, § 127 M. I. MENDONÇA, Carvalho 

de. Contratos. v. 2, nº 179.  



 
POLIFONIA                     REVISTA INTERNACIONAL   ACADEMIA PAULISTA DE DIREITO          N. 3  NOVA SÉRIE    2019    OUTONO/INVERNO 

 
 

227 
 

 

2.1.  CLASSIFICAÇÃO JURÍDICA 

Já a análise dos aspectos de classificação jurídica da locação, ficam denotados os 

elementos que fazem compor um contrato pessoal, oneroso comutativo, consensual e de execução 

sucessiva. 

➢ Vem a ser um contrato pessoal porque gera um direito de crédito. Assim, mesmo quando, 

por força de lei ou convenção, existir o dever de respeitá-la o terceiro-adquirente, não 

constitui um ônus factual. Não chega, todavia, a ser de natureza personalíssima, como 

muito bem salienta o nobre jurista Caio Mário da Silva Pereira, já que “não se constitui 

intuitu personae, ao contrário, a sua transmissibilidade a terceiros, por ato entre vivos ou 

mortis causa, é prevista e regulada em lei10”.  

➢ Reveste-se de onerosidade, propiciando benefícios e vantagens a ambas as partes, de modo 

que as duas tenham direito à respectiva prestação.  

➢ É comutativo pois que “cada uma das partes, desde o momento da feitura do ajuste, pode 

antever e avaliar a prestação que lhe será fornecida e que, menos subjetivamente, é 

equivalente da prestação que se dispõe a dar11.  

➢ Ademais, diz-se consensual uma vez que se estabelece a partir da autonomia da vontade 

emanada e em via comum. É o elemento anímico da locação, que enseja o vínculo jurídico. 

Fica, como em qualquer contrato, subordinado à capacidade das partes, podendo estar 

eivada de algum vício que alcança qualquer negócio jurídico.  

➢ Não é solene uma vez que a lei não declara uma formalização determinada para o seu 

aperfeiçoamento. Vale por instrumento público ou pelo particular, com qualquer que seja 

o valor assumido. Não se afasta, desta feita, do Direito Romano, que “o inscrevia entre as 

quatro modalidades de contrato que se formavam solo consensu (nº 185, supra), e assentava 

a sua perfeição no acordo quanto à coisa e ao preço”12.  

                                                             
10PEREIRA, Caio Mário da Silva. Instituições de Direito Civil: Contratos – Declaração Unilateral de Vontade ; 

Responsabilidade Civil. 13. ed. Rio de Janeiro: Ed. Forense, 2009, p. 230. v. 3.  
11RODRIGUES, Silvio. Direito Civil: Dos Contratos e das Declarações Unilaterais da Vontade. 28. ed. São Paulo: 

Ed. Saraiva, 2002, p. 219. v. 3.  
12MAZEUD et MAZEUD, apud PEREIRA. Instituições de Direito Civil: Contratos – Declaração Unilateral de 

Vontade ; Responsabilidade Civil. 13. ed. Rio de Janeiro: Ed. Forense, 2009, p. 239. v. 3.  
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➢ Finalizando, é de execução sucessiva – continuada - já que renasce de maneira contínua, 

não terminando com o pagamento que tem meramente o efeito de solver o débito referente 

a cada estágio.  

   

No entanto, como destacado no texto de Silvio Rodrigues, em epígrafe, no 

preâmbulo do ensaio, a locação é uma modalidade deveras essencial na história do Direito Civil 

pátrio e, recentemente, recebeu alguma alteração em sua roupagem a partir das modificações à Lei 

nº 8.245/91 – Lei do Inquilinato -, perfazendo-se assim a Nova Lei do Inquilinato – Lei n.º 

12.112/09. Certamente não houve transformação no bojo da norma que significasse ruptura 

abrupta com o ordenamento anterior, ainda que determinados direitos e possibilidades tenham sido 

mais bem delineados.  

Cumpre, contudo, de antemão apresentar breve histórico do instituto como modo 

de mais bem contextualizar o leitor acerca da questão temporal da temática. 

 

3. HISTÓRICO 

  Usando o Direito Romano como aparelho disseminador de saber e fonte inicial de 

pesquisa pelas notórias contribuições à ciência jurídica, neste ambiente houve, no começo, a 

confusão entre locação e compra e venda, empregando mesmo os vocábulos locare e vendere de 

maneira sinonímica. Já naquele espaço temporal existia referência quanto à locação de animais de 

tiro e chegaram aos escravos.  

  A rigor, foi no século II antes de Cristo que a locação de terras passou a ser 

realmente um instrumento factível, com a ideia de que as terras podiam ser dadas em locação.  

Conforme bem cita Caio Mário da Silva Pereira,  

 

Na terminologia romana, o contrato sempre foi designado 

no seu duplo aspecto, do locador que cede e do locatário 

que recebe a cessão de uso, e chamou-se locatio-conductio, 
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que desapareceu com o tempo, ao contrário da emptio 

venditio, que se conservou como compra e venda13. 

 

  A locação fora caracterizada no antigo Direito Português. Na verdade, era abarcada 

no gênero empréstimo. Não encontrou, ainda assim, mesmo posteriormente, regime legal perfeito, 

e isso tanto nas Ordenações quanto em normatizações subseqüentes.  

  O Código Comercial de 1850 tratou e regulamentou esta avença, mas esta 

apresentava delineação da locação mercantil em mecanismos não dispostos exclusivamente ao 

contrato comercial. Coube ao Código Civil brasileiro de 1916, em seus artigos 1188 e seguintes, 

formular a disciplina. No entanto, como assevera o mestre Caio Mário da Silva Pereira, in 

Instituições de Direito Civil, v. III,  

 

cedo, porém, a crise de habitação, provocada pela I Guerra 

Mundial, reclamou providências legislativas, inaugurando-

se o regime especial do Inquilinato (com o Decreto 

Legislativo nº 4.403, de 02 de dezembro de 1921), o qual 

perdurou até o ano de 1928, quando o Decreto 5.617 o 

aboliu, e restaurou o sistema de Código Civil. Pouco a 

pouco as restrições foram aparecendo ao princípio da 

liberdade de contratar, e instituindo o dirigismo estatal 

franco14.  

 

  Em seguida se institucionalizou o Decreto nº 24.150, de 20 de abril de 1943, com 

o fito de proteger o fundo de comércio. Este apregoava a renovação obrigatória da locação 

comercial. Mais tarde, nova problemática apareceu com os reflexos da II Guerra Mundial, e o 

Decreto-Lei nº 4.598/42, formatou novo regime à locação, criado em natureza emergencial, mas 

                                                             
13PEREIRA, Caio Mário da Silva. Instituições de Direito Civil: Contratos – Declaração Unilateral de Vontade; 

Responsabilidade Civil. 13. ed. Rio de Janeiro: Ed. Forense, 2009, p. 232. v. 3.  
14Idem. Ibid. p. 232. 
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sempre sendo renovado até se perfazer a Lei nº 8.245 de outubro de 1991, intitulada Lei do 

Inquilinato, que vigorou até o início do presente ano, tratando dos prédios urbanos, residenciais e 

não residenciais. A codificação civilista vigente, desta feita, normatizou os objetos de locação que 

não eram imóveis regulados por aquela específica lei ou pelo Estatuto da Terra. 

 

4. INOVAÇÕES À LEI DO INQUILINATO 

As mudanças nas normas obedecem sempre a um propósito de estruturação a uma 

nova demanda social que se estabelece. Alterações no modo de vida e de interação sociais geram 

necessidades de se criar dispositivos que contemplem um mecanismo distinto, novel e dinâmico. 

Ao Direito é designada a incumbência de retratar as modificações e regulá-las de modo a definir 

os limites razoáveis para a nova formatação. As normas recentes, que se sustentam em 

prerrogativas predecessoras, podem dar ensejo a figuras mais abruptas ou a instrumentos que 

tragam diferenças, mas sem cambiar o âmago das ordens anteriores estabelecidas. 

Na ilustração da segunda hipótese se perfaz a reestruturação de Lei nº 8.245/91, 

que, com suas novas disposições deu azo a criação da Lei nº 12.112/09, também conhecida como 

Nova Lei do Inquilinato. Isto é, embora com nova roupagem, a norma de 2009 não altera o bojo 

da lei anterior, trazendo, contudo, algumas atualizações e disciplinas que tutelam um meio de 

coexistência mais atrelado aos ditames modernos. 

  Pois bem, para tratar da questão, interessante e oportuno também se faz olhar para 

o trabalho da nobre colega advogada Roberta Dib Chohfi, em seus “Comentários sobre a alteração 

sofrida pela Lei nº 12.112/09”, uma vez que ficam bem claras as modificações na Lei do 

Inquilinato de 1991 e a sua nova regulamentação, observada no texto do ano de 2009. 

  Algumas das inovações, como frisado, tiveram o único fito de revitalização 

porquanto a legislação especial anterior estava sob a égide do Código Civil brasileiro de 1916, de 

maneira que a nova disciplina tem o condão de acompanhar a modernização dos institutos, não 

acarretando a direta inovação de direitos, mas, sim, a devida adequação exigida pela lei geral que 

reflete a norma específica atrelada à locação. 
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  Sendo assim, por um lado a norma recém instaurada no dia-a-dia da sociedade não 

significou alguma revolução, por outro lado, passou a prever de forma expressa e melhor 

esclarecida os limites e a extensão do papel do fiador como garantidor das obrigações. 

 

4.1. DAS RESPONSABILIDADES E DIREITOS DO FIADOR 

  Atualmente é expressamente prevista a permanência das responsabilidades do 

fiador, ainda que haja prorrogação automática do lapso temporal do contrato. Em períodos nada 

longínquos, no entanto, eram mais do que possível a observação de conflitos judiciais 

intermináveis quanto a não “prorrogação” da garantia que recaia ao fiador, se não existisse a 

concordância taxativa deste junto ao instrumento que dilatou o prazo da locação. 

  O novo texto oferecido pelo artigo 39 da legislação especial aperfeiçoa a disciplina 

anterior e denota a pacificação da jurisprudência, determinando a responsabilidade na continuidade 

do vínculo adstrita ao fiador - ou de qualquer das garantias -, ainda que a prorrogação seja por 

prazo indeterminado, caso não haja sua expressa oposição ao mandamento.  Desta feita, assim 

dispõe o artigo 39 da Lei nº 12.112/09: 

 

Art. 39. Salvo disposição contratual em contrário, qualquer 

das garantias da locação se estende até a efetiva devolução 

do imóvel, ainda que prorrogada a locação por prazo 

indeterminado, por força desta Lei. 

 

  Assim, como explicitado, “fica sendo como regra a manutenção da garantia em caso 

de inércia daquele que é o fiador. 

  A despeito da nova redação exposta pelos incisos II e X, e pelo parágrafo único do 

artigo 40 da Lei do Inquilinato, nas quais ficam evidenciadas as possibilidades em que pode o 

locador exigir novo fiador ou a substituição da modalidade da garantia, fica previsto que o locador 

exerça tal direito quando o garantidor da obrigação locatícia, o fiador - no caso do contrato estar 

em vigor por prorrogação e/ou por prazo indeterminado -, comunicar o locador quanto a sua 
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intenção de exoneração de tal obrigação, ficando obrigado tão somente pelos 120 (cento e vinte) 

dias subseqüentes. 

 

Art. 40. O locador poderá exigir novo fiador ou a 

substituição da modalidade de garantia, nos casos de: 

II – ausência, interdição, recuperação judicial, falência ou 

insolvência do fiador, declaradas judicialmente; 

X –  prorrogação da locação por prazo indeterminado uma 

vez notificado o locador pelo fiador de sua intenção de 

desoneração, ficando obrigado por todos os efeitos da 

fiança, durante 120 (cento e vinte) dias após a notificação 

ao locador. 

Parágrafo único. O locador poderá notificar o locatário 

para apresentar nova garantia locatícia no prazo de 30 

(trinta) dias, sob pena de desfazimento da locação. 

   

Ainda, como implementa o parágrafo único do referido artigo, efetuado o direito 

pelo fiador, terá o locatário 30 dias para apresentar nova garantia, sob pena de término do negócio, 

caso contrário. 

  Ademais, quanto a permanência da figura do fiador original quando existe a  

modificação da pessoa do locatário - seja por falecimento deste ou por desconstituição de sua 

sociedade familiar -, a norma, que anteriormente dispunha meramente sobre a comunicação apenas 

ao locador - ao qual era facultada a escolha de nova garantia ou a substituição do fiador -, no 

presente momento impõe a necessidade de comunicação por escrito tanto ao locador quanto ao 

fiador, podendo o último optar por sua retirada, com expressa manifestação dentro do prazo de 30 

dias posteriores ao recebimento da notificação. Se notificado o fiador o for e se mesmo assim se 

puser em posição inerte em tal período, considerar-se-á prorrogada a garantia.  

  Resta dizer que, todavia, caso exista formal “petição” de renúncia, ainda responderá 

o garantidor por suas obrigações pelo período de 120 dias da entrega de sua decisão ao locador. 
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  Já no que concerne a ação renovatória, na qual antes era exigida a qualificação, bem 

como os dados tão somente do novo garantidor da obrigação e a comprovação de sua idoneidade 

financeira, passou-se agora a se exigir que com a manutenção do mesmo fiador, dever-se-á 

reapresentar a qualificação deste e sua atual idoneidade financeira. Assim é apresentada, então, a 

norma disciplinada pelo artigo 71, em seu inciso V: 

 

“Art. 71. V – indicação do fiador quando houver no contrato 

a renovar e, quando não for o mesmo, com indicação do 

nome ou denominação completa, número de sua inscrição 

no Ministério da Fazenda, endereço e, tratando-se de pessoa 

natural, a nacionalidade, o estado civil, a profissão e o 

número da carteira de identidade, comprovando, desde 

logo, mesmo que não haja alteração do fiador, a atual 

idoneidade financeira. 

   

Também, como novidade no âmbito da ação renovatória e como pode se 

reconhecer a seguir, a partir dos ditames enunciados pelo artigo 63, previu a lei a possibilidade de 

determinação de desocupação do bem quando não houver a pretendida renovação e desde que 

requerida na contestação, com fixação de prazo de tão somente 30 (trinta) dias para que seja 

procedida de forma voluntária.  

 

Art. 63.  Julgada procedente a ação de despejo, o juiz 

determinará a expedição de mandado de despejo, que 

conterá o prazo de 30 (trinta) dias para a desocupação 

voluntária, ressalvado o disposto nos parágrafos seguintes. 

 

  Em tempo, importa dizer que anteriormente a legislação lei falava em prazo de até 

seis meses para tanto. 

 



 
POLIFONIA                     REVISTA INTERNACIONAL   ACADEMIA PAULISTA DE DIREITO          N. 3  NOVA SÉRIE    2019    OUTONO/INVERNO 

 
 

234 
 

 

4.2. LEI DO INQUILINATO - MODIFICAÇÕES QUANTO AO 

PROCEDIMENTO 

 

  No que concerne aos procedimentos existiu o enxerto de três situações em que se 

autoriza o uso de liminar para desocupação do imóvel em 15 dias, independentemente da audiência 

da parte contrária, e desde que prestada a caução no valor equivalente a três meses de aluguel. 

  Em ações que tratem da denúncia da locação, tendo como base a realização de 

reparos urgentes determinados pelo Poder Público e que não possam ser normalmente executadas 

com a permanência do locatário no imóvel ou, podendo, se este se recusar a consenti-las, passou a 

ser possível se vislumbrar a concessão da liminar para fundamentar tal demanda. 

  Hipótese que também passou a permitir a concessão de liminar nos moldes 

descritos trata da inércia do locatário, na possibilidade da existência das causas em que ao locador 

é autorizado a exigir nova garantia ou a substituição do fiador e, no entanto, deixa de exercê-las 

no prazo de 30 dias, previsto no parágrafo único, do artigo 40, já comentado e introduzido também 

por esta lei. 

  Outrossim, faz-se justificável e palatável a concessão de liminar quando, ao se 

perceber terminado o prazo da locação não residencial, não seja proposta ação em até 30 dias do 

termo ou da notificação, comunicando a intenção de retomada.  

  Outra modificação procedimental inserida pela lei dispõe que a oportunidade da 

contestação será na audiência de conciliação e não mais na audiência de instrução e julgamento. 

Desta sorte, pelos nos novos termos, não restando frutífera a conciliação será apresentada a 

contestação, e, caso necessária, ficará determinada a audiência de instrução e julgamento. 

Portanto, assim leciona o inciso IV, do artigo 68 da lei alterada: 

 

“Art. 68.  Na ação revisional de aluguel, que terá o rito 

sumário, observar-se-á o seguinte: 

IV – na audiência de conciliação, apresentada a 

contestação, que deverá conter contraproposta se houver 

discordância quanto ao valor pretendido, o juiz tentará a 
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conciliação e, não sendo esta possível, determinará a 

realização de perícia, se necessária, designando, desde 

logo, audiência de instrução e julgamento; 

 

  Outra alteração significou a expedição de mandado para desocupação voluntária no 

caso de procedência da ação de despejo com prazo de 30 dias, assim como disciplina o artigo 63, 

da novel lei: 

 

Art. 63.  Julgada procedente a ação de despejo, o juiz 

determinará a expedição de mandado de despejo, que 

conterá o prazo de 30 (trinta) dias para a desocupação 

voluntária, ressalvado o disposto nos parágrafos seguintes. 

 

  A lei previa exceção a tal regra, dentre as hipóteses, despejo em decorrência de 

infração legal ou contratual e em decorrência da falta de pagamento. A lei revista admitiu a fixação 

de prazo de 15 dias (e não mais 30  dias – regra geral) para o despejo voluntário na hipótese da 

fundamentação da ação ser dada pelo mútuo acordo das partes ou pela consumação de reparos 

urgentes determinados pelo Poder Público que não pudessem ser normalmente executadas com a 

permanência do locatário no imóvel ou, podendo, se este se recusar a consenti-las.  

   Ademais, dispensou a lei a prestação de caução para execução provisória do 

despejo por falta de pagamento, o que antes exigia a prestação da garantia em valor não inferior a 

6 (seis) meses e nem superior a 12  meses, protegendo, mais uma vez, o locador do locatário 

inadimplente. Para tanto vale observar o artigo 64: 

 

“Art. 64.  Salvo nas hipóteses das ações fundadas no art. 9o, 

a execução provisória do despejo dependerá de caução não 

inferior a 6 (seis) meses nem superior a 12 (doze) meses do 

aluguel, atualizado até a data da prestação da caução.” 
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  Ademais, a nova normatização também modificou o procedimento da ação 

revisional de aluguel, alterando-se a determinação de que o valor provisional fixado não poderia 

ser superior a 80% do valor requerido na exordial. Vide, para tanto, o artigo 68, inciso II, alínea a, 

a seguir: 

 

“Art. 68. Na ação revisional de aluguel, que terá o rito 

sumário, observar-se-á o seguinte: 

a) em ação proposta pelo locador, o aluguel provisório não 

poderá ser excedente a 80% (oitenta por cento) do pedido;” 

 

  Ao contrário disto, a lei manteve a regra de não ser fixado valor superior à 80% do 

pleito, quando a medida tiver sido intentada pelo locador. Porém, uma vez que a medida seja 

interposta pelo locatário, a delimitação legal é a de revisar o aluguel em valor não inferior à 80% 

(oitenta por cento) da prestação do aluguel vigente, assim como informa os recém citados artigos 

e incisos, alínea b: 

 

“b) em ação proposta pelo locatário, o aluguel provisório 

não poderá ser inferior a 80% (oitenta por cento) do aluguel 

vigente;” 

 

  A norma alterada também previu que nas ocorrências em que for pleiteada a revisão 

do valor provisório arbitrado, antes da contestação, será freado o prazo para interposição do recurso 

contra a decisão que fixou os provisionais, conforme impõe o inciso V do artigo 68 (artigo este já 

descrito), como se nota a seguir: 

 

“Art. 68, V – o pedido de revisão previsto no inciso III deste 

artigo interrompe o prazo para interposição de recurso 

contra a decisão que fixar o aluguel provisório.” 
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Tal inserção na lei de locação evitará grandes discussões sobre a preclusão do ato 

de contestação ao ser requerida a reconsideração do valor arbitrado, bem como, evitará a 

intempestividade do Recurso de Agravo de Instrumento, como ocorre quando há formulação de 

pedido de reconsideração não aceito e contra o qual é interposto recurso.15 

  Ainda, apesar de possibilitar a concessão de liminar a ser cumprida em 15 dias nas 

ações de despejo por falta de pagamento, resguarda a norma a purgação da mora para elidir a 

rescisão, em idêntico prazo.  

  Por fim, foi incluída a possibilidade, na hipótese de despejo fundado na falta de 

pagamento, em que o contrato a ser rescindido esteja desprovido de garantia. 

 

4.3. DA AUSÊNCIA DE COMPROMISSO DO LOCATÁRIO 

  Além da possibilidade de concessão de liminar nas ações de despejo por falta de 

pagamento, a regra teve papel significativo ao dispor de maneira mais rigorosa as conseqüências 

ao locatário descompromissado. 

 

Isto é, a lei passou a não mais admitir a emenda da mora 

quando o locatário já houver utilizado esta faculdade nos 24 

meses imediatamente anteriores à propositura da ação. 

Antes a lei não permitia a purgação da mora quando a 

faculdade houvesse sido utilizada duas vezes nos 12 meses 

anteriores, ou seja, a lei passou a tratar o novo locatário 

devedor com muito mais rigor, trazendo, por este motivo, 

mais segurança ao locador.16  

 

  Desta feita, assim assevera o artigo 62, em seu parágrafo único, visto a seguir: 

                                                             
15 CHOHFI, Roberta Dib. Comentários sobre a alteração sofrida pela Lei nº 12.112/09. 

<http://www.migalhas.com.br/mostra_noticia_articuladas.aspx?cod=100642>. Acesso em 16/07/2019. 
16 CHOHFI, Roberta Dib. Comentários sobre a alteração sofrida pela Lei nº 12.112/09. 

<http://www.migalhas.com.br/mostra_noticia_articuladas.aspx?cod=100642>. Acesso em 16/07/2019. 

http://www.migalhas.com.br/mostra_noticia_articuladas.aspx?cod=100642
http://www.migalhas.com.br/mostra_noticia_articuladas.aspx?cod=100642
http://www.migalhas.com.br/mostra_noticia_articuladas.aspx?cod=100642
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Art. 62. Nas ações de despejo fundadas na falta de 

pagamento de aluguel e acessórios da locação, de aluguel 

provisório, de diferenças de aluguéis, ou somente de 

quaisquer dos acessórios da locação,  observar-se-á o 

seguinte:  

Parágrafo Único. Não se admitirá a a emenda da mora se o 

locatário já houver utilizado essa faculdade nos 24 (vinte e 

quarto) meses imediatamente anteriores à propositura da 

ação.” 

 

  Ademais, reconhecendo novos componentes que tutelam os direitos e os deveres 

do garantidor, a norma passou a exigir a citação do fiador nas ações em que seja requerido o 

despejo cumulado com a ação de cobrança. Neste mesmo sentido, adveio a permissão da purgação 

da mora também pelo fiador. Anteriormente existia a obrigatoriedade de citação tão somente do 

locatário e, conseqüentemente, a possibilidade de evitar a rescisão era apenas para este. 

 

4.4. O CONTRATO BUILT TO SUIT COMO ESPÉCIE DE LOCAÇÃO 

Como último expediente de análise, vale olhar para uma nova modalidade de 

contrato recentemente introduzida ao ambiente dos negócios: o contrato de built to suit, que uma 

tradução livre faz significar “feito para servir”. 

Por essa modalidade, o locatário contrata, dentro de suas necessidades, a construção 

de um imóvel junto ao locador. Ele, locatário, recebe esse imóvel por cessão temporária de uso, 

tendo como contraprestação o pagamento mensal do valor definido entre as partes.  

Geralmente são contratos longos e que têm, ainda, a participação de um terceiro 

que consiste em uma companhia seguradora. Do contrário, isso é, se não houver o terceiro, a 

vantagem para o locador em construir um imóvel que será depois alugado nas exatas condições de 

interesse do locatário é o fato de que o locatário poderá pagar a ele luvas pelo trabalho. Mas, 

mesmo assim, geralmente o cenário traz a presença desse terceiro. E aí, conforme bem pontua Luiz 

Antonio Scavone Junior, “em outras palavras, o contratado (locador) constrói ou manda construir, 
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cede o seu imóvel ao contratante (locatário) mediante pagamentos mensais e transfere os seus 

créditos para uma companhia securitizadora, recebendo, antecipadamente, o valor estabelecido no 

contrato”17. 

Agora, o aspecto mais interessante de análise está tanto em se investigar se, de fato, 

essa modalidade contratual estaria inserida no ambiente locatício e, também, o impacto na 

existente em virtude de eventual tentativa de desfazimento antecipado do acordo por parte do 

locatário. 

De antemão, vale dizer que a própria Lei nº 8.245/91, em seu artigo 45, determina 

que “são nulas de pleno direito as cláusulas do contrato de locação que visem a elidir os objetivos 

da presente lei, notadamente que proíbam a prorrogação prevista no art. 47, ou que afastem o 

direito à renovação, na hipótese do art. 51, ou que imponham obrigações pecuniárias para tanto”.  

A discussão lançada se dá justamente para se saber se o contrato built to suit estaria 

ou não no rol dos expedientes abarcados pela Lei de Locações. E a intepretação que aqui se tem é 

a de que, sim, está, na medida em que, a rigor, a própria locação de imóveis urbanos já é entendida 

como a cessão temporária de uso de imóvel com a finalidade urbana tendo como contraprestação 

o pagamento de uma retribuição intitulada aluguel, justamente como feito no contrato built to suit. 

O único elemento acrescido a essa natureza jurídica é o fato de que o imóvel construído pelo 

locador assim o é dentro dos parâmetros de conveniência do locatário.  

 

4.4.1. CONTRATO BUILT TO SUIT: A EXCEÇÃO ACRESCIDA AO 

ARTIGO 4º DA LEI DE LOCAÇÕES  

Dito isso, um ponto que merece cuidado especial também fora previsto pelo 

legislador, que trata do direito do locatário de devolver o imóvel antes de finalizado o contrato, 

bastando a mera notificação ao locador para tanto. Isso porque, dizia o antigo artigo 4º da norma 

que durante o prazo estipulado para a duração do contrato não poderia o locador reaver o imóvel 

alugado, prerrogativa admitida somente ao locatário, que deveria para tanto pagar 

proporcionalmente a multa pactuada.  

                                                             
17 SCAVONE JUNIOR. Luiz Antonio. Direito Imobiliário – Teoria e Prática, 4ª edição. Rio de Janeiro: Ed. Forense, 

2012, p. 970. 
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A alteração contida nesse mesmo artigo 4º dialoga com as previsões do parágrafo 

único e do caput do artigo 473 e do Código Civil pátrio. Isso porque, assim determinam as 

disposições: 

 

Art. 473. A resilição unilateral, nos casos em que a lei 

expressa ou implicitamente o permita, opera mediante 

denúncia notificada à outra parte. 

Parágrafo único. Se, porém, dada a natureza do contrato, 

uma das partes houver feito investimentos consideráveis 

para a sua execução, a denúncia unilateral só produzirá 

efeito depois de transcorrido prazo compatível com a 

natureza e o vulto dos investimentos. 

 

A relevância mais substancial dos textos de lei reside na produção de efeitos da 

denúncia unilateral apenas se operando quando transcorrido prazo compatível com a natureza e o 

vulto dos investimentos praticados pela outra parte no negócio, notadamente a denunciada. E isso 

porque, com efeito, há situações em que a mera denúncia, ou seja, a desistência por parte de um 

dos contratantes do negócio, no meio do acordo, não deve ser estimulada e aceita se a parte 

contrária praticou atos e investimentos de alta monta para que o negócio para frente fosse. De fato 

não soa nada justo que o denunciante apenas entenda por bem desistir do negócio deixando o 

denunciado com todo o ônus dos investimentos já realizados.  

E isso bem dialoga com a mudança do artigo 4º da Lei de Locações na medida em 

que o texto alterado traz o seguinte:  

 

Art. 4º  Durante o prazo estipulado para a duração do 

contrato, não poderá o locador reaver o imóvel alugado. 

Com exceção ao que estipula o § 2o do art. 54-A, o 

locatário, todavia, poderá devolvê-lo, pagando a multa 

pactuada, proporcional ao período de cumprimento do 
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contrato, ou, na sua falta, a que for judicialmente 

estipulada. 

 

O elemento sepulcral está justamente na ressalva contida no artigo, quando a lei o 

parágrafo segundo do art. 54 A da norma. A exceção abriga justamente o contrato built to suit para 

fazer crer e determinar que na hipótese em que o locador emprega o seu esforço – inclusive 

financeiro – para construir um empreendimento em favor do locatário, para que haja o aluguel 

daquele espaço por determinado tempo, não pode o locatário, simplesmente a seu bel prazer 

abreviar a relação e a ela pôr um fim meramente pagando a multa de forma proporcional como se 

uma relação locatícia normal fosse, em que o locador não investe no imóvel de forma a garantir a 

satisfação das exigências e o cumprimento das condições do locatário.  

Ocorrendo, portanto, a desistência unilateral por parte do locatário no contrato de 

built to suit a legislação passou a dar amparo ao locador para que o tratamento à cláusula penal 

seja distinto. Assim como assegura Luiz Antonio Scavone Junior,  

 

certo é que se costuma sustentar que a multa não pode ser 

pactuada pelo número de meses de vigência do contrato. 

Todavia, a natureza do contrato de locação built to suit a 

autorizam, em razão dos investimentos feitos pelo locador, 

posto que, em razão dos gastos com a construção 

encomendada pelo locatário, é legítima a expectativa do 

locador em receber os alugueres pelo período contratado18.  

 

Logo, o que se vê é que o legislador andou bem e adequou o expediente do contrato 

built to suit aos preceitos de boa-fé e de eticidade previstos no próprio Código Civil ao colocar de 

mãos dadas as interpretações relativas à possibilidade de denúncia previstas tanto no diploma 

civilista quanto na situação da desistência unilateral praticada pelo locatário na Lei do Inquilinato. 

                                                             
18 SCAVONE JUNIOR, Luiz Antonio. Direito Imobiliário – Teoria e Prática, 4ª edição. Rio de Janeiro: Ed. Forense, 

2012, p. 973. 
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5. CONCLUSÃO   

  O ordenamento jurídico, como uma representação das manifestações sociais, tende 

a obedecer às necessidades de alteração que a esfera civil implementa. Sendo assim, nos seus mais 

variados institutos e modo de coexistência são naturais as demandas que sugiram novas 

apreciações e regulamentações do Direito.  

  A Lei que sustenta as relações provenientes da prática do Inquilinato denota uma 

das modalidade de enlace que fustigou alteração em sua disposição. A norma predecessora – a 

reconhecida Lei do Inquilinato (Lei nº 8245, de 1991) -, em face a dinâmica que altera a ordem 

global e os vínculos obrigacionais, bem como os anseios, direitos e deveres das partes, locador e 

locatário, precisou ser alterada com o propósito de ser revestida de aperfeiçoamento e atualização.  

   Assim, o novo dispositivo legal em comento, ao certo, melhor localizou a legislação 

no tempo, adequando institutos jurídicos do Código Civil de 2002 à lei especial, criando ainda 

maior rol legislativo sobre a figura do fiador e suas peculiaridades, bem como mais bem definiu 

seus direitos e limitações; trouxe de maneira mais cristalina as repercussões da ausência de 

compromisso imputada ao locatário e conferiu maior possibilidade para concessão de liminar de 

despejo ao locador.  

  Tudo, em suma, procurando regular de maneira mais justa e equilibrada um tipo de 

liame interpessoal que faz parte do modo de vida humano que remonta há períodos dos mais 

longínquos e que, na prática, tateava algumas alterações. 
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